






 COMUNICAÇÃO INTERNA NPO Nº 48/13                              Em   17-12-2013

De : Lurin M. M. de V. Dias – Chefe do NPO em exercício
Para:  Diretor do Serom

 Assunto: 19ª MEDIÇÃO DO FÓRUM TRABALHISTA DE FLORIANÓPOLIS
– ED. UTRILLO e SOLICITAÇÃO DE ADITAMENTO DE PRAZO.

 Processo:  CP 552/2013

Sr. Diretor,

I- 19ª MEDIÇÃO

Encaminho notas fiscais de número 137 e 138 da empresa OTT
CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA, no valor de R$ 219.651,81
(duzentos e dezenove mil, seiscentos e cinquenta e um reais e oitenta e um
centavos) e R$ 61.565,19 (sessenta e um mil, quinhentos e sessenta e cinco
reais e dezenove centavos) respectivamente, que equivalem a 19ª medição do
contrato CP 552/ 2011 que inclui os serviços contratados originalmente e todos
os termos aditivos e ao reajuste contratual da 19ª medição.

Os serviços medidos nesta medição foram conferidos nas vistorias dos
dias 30/10 e 29/11/13, todos os serviços foram executados de acordo com as
especificações e exigências do projeto. As planilhas de medição contendo os
serviços e valores medidos seguem anexo (planilha do contrato, planilha de
aditivos e planilha de instalações preventivas de incêndio).

Informo que juntamente com as notas fiscais os seguintes documentos
foram encaminhados fisicamente:

- Planilhas de medição;
- Documentação para pagamento: nota fiscal, certidões negativas,

comprovantes de recolhimento de taxas e impostos (INSS e FGTS).
No processo foram juntados os seguro garantia vigente até 26/01/2014 e

o último laudo dos Bombeiros (docs. 737 e 730).

Ressalto que a edificação encontra-se em uso e que os serviços
pendentes na última medição e relatórios foram executados, restando pendente
apenas questões relativas ao projeto preventivo de incêndio que foram
apontadas após última vistoria dos Bombeiros realizada dia 12/11/2013 (vide
Laudo doc. 730). Os serviços solicitados pelos Bombeiros serão objeto de
aditivo que será encaminhado posteriormente, esses serviços deverão ser
executados para possibilitar a liberação do habite-se da obra e irão demandar
um aditamento de prazo de execução e vigência do contrato.

Restará um resíduo no valor contratual a ser medido no final, após o
habite-se, este resíduo equivale a verba do habite-se e projeto ‘as built’.

II- ADITIVO DE PRAZO

Conforme justificativa acima e pedido da contratada (doc. 738), solicito
90 dias de aditamento do prazo de execução dos serviços para execução dos
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serviços extras requisitados pelo Corpo de Bombeiros em sua última vistoria
para fins de habite-se, bem como aditamento de 120 dias no prazo de
vigência do contrato.

Atenciosamente,

Lurin M. M. de V. Dias
Técnico Judiciário – Chefe do NPO em exercício



ASSESSORIA JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA

Concorrência pública nº 552/2011
Assunto: prorrogação do prazo de execução e de vigência contratual
Interessados: TRT 12ª Região e OTT Construções e Incorporações Ltda.

PARECER Nº 529/2013

Senhor Diretor-Geral da Secretaria,

Veio o expediente a esta Assessoria para análise da 8ª minuta

de termo aditivo (doc. 742), que contempla a prorrogação dos prazos de execução

contratual e vigência do instrumento em tela.

As prorrogações foram solicitadas pela contratada sob a

alegação de que são necessárias alterações nos serviços em razão de solicitação

formalizada pelo Corpo de Bombeiros (doc. 738).

O Diretor da SEROM sugere o acolhimento do pedido,

reputando suficientes os prazos de mais 90 dias para a execução do contrato e de

mais 120 para sua vigência (doc. 740).

Quanto à viabilidade material da medida, deve estar

rigorosamente atrelada ao permissivo insculpido na Lei nº 8.666/93:

Art. 57. (omissis)

§ 1º Os prazos de início de etapas de execução, de

conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais

cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu

equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos

seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

I – alteração do projeto ou especificações, pela

Administração;

II – superveniência de fato excepcional ou imprevisível,

estanho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as

condições de execução do contrato;
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III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do

ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no

contrato, nos limites permitidos por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de

terceiro reconhecido pela Administração em documento

contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da

Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que

resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução

do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos

responsáveis.

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por

escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para

celebrar o contrato.

Logo, o procedimento proposto não é, em tese, repudiado pelo

sistema normativo vigente em sede de Direito Administrativo. Não se olvida, ademais,

que está atrelado à efetiva ocorrência de fatos excepcionais, devidamente

comprovados nos autos ou atestados pelas áreas técnicas envolvidas na execução

contratual.

Quanto à excepcionalidade da situação, invoca a empresa as

alterações solicitadas pelo Corpo de Bombeiros, não previstas inicialmente no

contrato. A solicitação é ratificada pelo Diretor do SEROM, que estima, também, o

prazo necessário para que sejam implementadas as mudanças.

Em tal cenário, os fatos trazidos a conhecimento do Tribunal

parecem suficientes para respaldar a prorrogação proposta.

Acrescenta-se, inclusive, que não há menção no expediente a

acréscimo nos custos dos serviços ou situação análoga que venha ainda a onerar o

Tribunal.

Finalmente, compulsando-se a apólice de seguro garantia

juntada ao doc. 737 constata-se que seu prazo de vigência termina em 26-1-2014,
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bem antes do fim da execução e da vigência contratuais, se oficializada a prorrogação

ora requerida.

Sugere-se, portanto, que a contratada providencie, também, a

prorrogação da vigência do seguro, de forma a que estejam cobertos os períodos

contemplados na alteração contratual sob exame.

É a manifestação.

Florianópolis, 19 de dezembro de 2013.

Ana Paula Volpato Wronski
Assessora Jurídica da Presidência
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